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carta do encontro nacional de associações inda
à dexccratização àa Universidade Brasileira ostá subordinada as processo ze

ral ie Jemocratização da Sociedade Nacional. Ela exige como 'coniição pera sua rea

lizeção, a elimicção da tudos os mecenísmes repregsivos que, enfeixados no estado

autoritário implantado no país, após 1964, cerceiem a organização e a livre manifes

tação és axplos setores êa Sociedade, inclusiva da comunidade universitária,

Entretanto, ao nível específico das instituições universitérias, & ctise ins

titucional do sistema atre largas possibilidades, no sentido de contribuir para sce

lerar : sua superação, propiciando o execício de uma prática democrática e u criação

&a relações livres e dinênicas no interior da vida acadêmica e-científica nacional.

É =ests contesto qua a Reforma Universitária implantada, a partir de 1969,

rão aterleu às aspirações de democratização e mudançes do sistema educacional, que

Daviar irspirado o grande debate anterior.

A orítica mais contundente a essa Reforma, em termos gereis, [4 aquela que de

denuncia tolo o processo como uma ação do Estado cobre a Universidade, procurando

crursforzé-la em instrumento de reprodução da ideologia dominante e de formação de

rão de obra particularmente aos interesses restritos do capital monopolista. Eubora,

pertínete em suas linhas gerais essa crítica revela-se insuficiente para dar conta

ia cituação da criee em que se encontra o sistema univoraitério brasileiro. É neces

sário aprofundar o conhecinento das contradições ãàe uma reforma, qua procurou aten.

er, simultâneamente, interesses divergentes de fracções das classes dominantes e

reivindicações de alguns setores médios urbanos, ignorando os interesses fundamenta

is da Jsciedade,

à situação ês crise em que nos encontramos aponta, claramente, para a necessi

dada de reformar as críticas parciais, através de uma análise do processo de refar

m2, dca seus mecanismos formais e informais, dos efeitos divergentes que produziu

ex díferantes regiões &o país e nos diversos setores de ensimo e da pesquisa.

Sente-se hoje a necessidade de uma análise deste tipo, entretanto, implicando

zo recorhecirento dos interesses políticos e econônicos que devem ser atendidos pela

Universidade, só pode ser efetuada através da abertura de amplo debate sobra o sis

tona eduzacioral em seu conjunto, o que exige a conquista de um espaço democrático.

4 convicção generalizada da existência de um impasse na conjuntura presente,

2emonstra a exaustão dos mecaniemos autoritários de decisão que, ao. asfixiarem a dis

cussão ectre o sistema universitário trasileiro, impediram uma praxis verdadeiramen

te ircvciora fece aos interesses da nação.

C primeiro passo para retomada efetiva do debate e da ação consiste na denún i

cia dos diapositivos autóritários, que gondiçionarem a implantação da reforza, cabem

do assinalar, que “até mesmo aqueles objetivos tidos como democráticos pelo próprio

ideário da Reforma jemais foram efetivados.

Esso autoritarismo se concretizou atrevós dos meceniamcs de centralizeção do

poder, de instrumentos ês cooptação, de burocratizeção do processo decisório e às

hipertrofie dos orgãos executivos. Isto aconte>zeu rão só eo nível da relsção entre

Estado e Universidade, mas se reproduziu internamente ro plano da orgarização das

próprias Universidades.

O controle do sistema foi ainda reforg:do pela implantação de um pcdar perals

lo, ilegitimro, exercidos velos orgãos de segurança e informação que se irstituiran

como instâncias espúriasde decisão.

O segundo vasso deve levar ao reconheciiiento Ca casrlexidals e diversileie

da estrutura acalêmica que exige uxa aveliação exaustiva e corstante. Esie trabzlao

deve reconhecer os problemas decorrontes de ampliação da redes de ensiro cus, ao lado

ãa criação de restritos centros de excelência, promovau à proliferação de Teculíeios

e universidades onde são evidentes es imensas dsfisziencias na adrinistravio io ensi

no e do desenvolvimento da posquiga. Mais grave 6 > problama no âztito do ersine

privado, onde ' empresas de ensino com objetivas lucrativos rão tez interesse em pro

mover uma formação acadêmica adequada.



EDITORIAL
Uza nova campanha salarial so aprorira. Estaros marcacic uia essertiéis EUrE-

para o dia 8 de março às 15 horas. A ADUSP Ceverá veelizer sua eesurbleia Gir 6 is

março às 17 horas, Do acorão com que foi acertado no enccntrc nacioral às ussocís

ções docentes; a diretoria das tres associações (ADUSP, ADUNICILP exJJNISr) irão pri

por -3 assembléias, uz reajuste salarial de 70%, usificendc portzric &3 riivicito:

ções de todo o funcionalismo público. Esse reajuste tamtén será rotviciicsão jar

associações dos outros estados e está sendo pedido de maneira geral sor toda classe

trabelhadora.,

Ao par desta reivindicação básica, a ;DUNICAEP pretende tamté=z dizcutir 22

asserbléio geral um problona qua começou xo fim à ano p23salo quando Elguas Protor

sores forem demitidos ("contrado não renovado”) e não receberem aerhusa ijxioniza ão

da Uriversidade.

Não iremos discutir aqui o mérito das dispensas, observando poréi: qu: elis

foram rsalizaiza gem que os demitidos tivessem direirc à defesa e o julgacento se

deu em conselhos cuja constituição está longa de ser satisfatório, Fedinc: 2 tolos
colêges. qua tiveram seus contratos reisciniido ou não renovados que «rsremn cc priiaço)

cesso na justiça do trabalho pleiteando a indenização devida (1 nes de salário por

ano de serviço até dsz anos; ou 2 meses de serviço depois de dez anos) oa âepéuito

do fundo de garantia se for o caso.

A ADUNICAILP procurará ajudar de tcêes as zanciras pessíveis.

Por outro laio com a inauguração do hcepital da Unicenp é com o cincelamzart

do Convênio cam o Centro Médico devemos reivindicar da Imíveraiâcle a assisiência

módica garantida para os professores, alunos e funcionários, já que c serviço do

LAMSE3 está cada vez mais precário.

Resumindo nossas reivindicações temos:

- Por um aumento mínimo de 70%

- Contra demissões arbitréáries e sem indenizações

Por assistência médica gratuita pelo o Hospital da Unicamp

Felo direito de defesa dos professores perante conselros de ocustituição

denocrática 6 democréticarante eleitos.
Frocure o representante da sua uzidaie para associar-se & ALINICAD : para

discutir todos cs assuntos de aeu interesse,

à Diretoria:

José Vitório Zago - Presidente (IMECC)

Armando Turteli - Vice-Presidente (IP)

José Luis Boldrini - 1o Secretário (IMECC)

Carlos Rodrigues de Sousa - 2o Secretário (FEC)

Renato Atílio Jorge - 1o Tesoureiro (IQ)

Jarbas Toledo - 2o Tesoureiro (Medicina)

O Conselho de Representantes:

Jorge Migliolli - IFCH

Ademir Petenatte - IMECC

Ricardão Villela Gonçalves - IMECC

Elizabeth Camargo - Educação

Eeloisa - Educação

José Tomás Vieira Pereira — FEC

laro Burian Jr. - FEC

Jorgs Leme - FEAA

José Tadeu Jorge. - FEAA

Prancisco Pescinni - IQ

Paulo Imamura - IQ

José Carlos Valadão Mattos - IF

Sergio Meleck - IP

Suzi Sperber - IEL

Celene - IEL



») e documentação e-a doníncia sisterático das práticas repressivas assinala

ãia, parsicrlaraente a exigêrcio de atestados e ideologia de antecedentes políticos

rara ingr2sco ra vida docente,

c) as pressões colctivas e organizadas para a integração, nos quadros univer

sítários ãos docentes atingidos pela triagem ideológica em quaisquer das suas múlti

pias icruas, -

&. à luta sistexárica e organizada pela reintegração dos docentes afastados

do sau trabalho, mediante expurgo, cassação ou aposentadoria, com:

a) propostas efetivas para eus reitegração nos quadros àa universidade;

vt) levantexentos sobre a hístória da repressão aberta ou velada, com a forma

ção de srupos locais de trabalho, que incorporem inclusive docentes atingidos, com

vistas a eletoração e divulgação de um dossier sobre a repressão na universidade

crazileira;

c) luta pela anistia ampla, geral e irrestrita.

II. Queatões Trebalhistas

1. Tola extinção Cas figures de professor voluntério e horista;

2. Pela realização anual de concursos, extensivo aos colaboradores para admis

são ra categnria funcional equivalente à sua titulação acadêmica;

3. Fela criação de uma coordenação nacional para estudar a reformulação da

da carreira universitária;

« Pela vinculação do FGTS à estabilidade, conforme vem sendo proposto pelas

liisrenças síndicais do país - pela estabilidade, no emprego;

S. Pela liberd2ãe, autonomia e unidade sindical, revogação de lei enti-greve

e revogação das restrições à sindicslização dos funcionários zúblicor;

6. Contra a expansão indiscriminada do ensino superior particular e zela ccr

tírua ampliação ca gratuidade do ensino;

7. Pela ieonomia salerial; iguais para salários iguais;

8. Que seja corcedida um reajuste salerial imediato de no rinixo 70% alédz 4a

frações váriaveis, fixedos em função de peculiaridades regionais, como fcrza ês E.

norar a perda de poder aquisitivo ocorrido nesta última décula;

9 Por aumentos anuais de salário scznre iguais ou suxsricre: à real perda âãs

do poder aquisitivo da mocda nacional;

10. Pela eposentadoria aos 25 anos de serviço para os docentes, pegimento às

taxa ês insalubridade e adicional noturno;

11. Pelo aumento de verbas para educação que possibilite inclusive pazarento

derolhores sélerios de professores e funcinérics da universidaiss

III. Sistena de Brsiro e Reforna Uxivercitíria e,

IV. Fapel da Associação de Docentes

As Aesociações de. Docentes dever orientor sua ação no sentido de criwr o eg

paço democrático no êmbito de cada instituição inclusive atravóe da esueção des E

centos nos orgãos colegiados e em reunites e icbatos, con O cbejstivo às zuperar

autoritarismo, e centralização do poder e a burocratização crescente às vide

sitária;

As essociações devem promover uma análise crítica ds caia entidade de ersizo

que resulte rua diagméstivo das diversas irstituições do exsino sugerior;

às Associações devem promover a preparação às ua detato nacicacl que sistecz

tize cs resultados desta avaliação crítica e ccrivzar à reformulação ie ua prograra

de ação para transformação do sistema educacioral;

Para efetivação deste plano recoxenia-se a formação de uza veardesação Nacic

nal, especisimanto corstituída pera este fin, tem cano sugere-se cua 39 primnsiros *

diagnósticos sejaz divulgados na SBEC/79 e o debate nacional prorovido dursata o 2%

Encomtzs de Docentes Univarsitários;

A Coordenação Nacional também se constituíria num centro temporário de docu-

mentação e informação sobre es associações estudando formas alisrnctives de wa Cm

ganização Nacional;

Apoio sistemático às lutas &o corpo discente contra a repressão io xovizenta

estudsntil e dos fmcionários da Universidade;



Dentro Gsste quadro, é particulez-.ato luportants Essicaiar co auteives duro

oráticos ao avanço da pesquisa e O divórcio eatra a formulação da wuxs prattco sivarí

fica e es instituições universitárias.

Por outro lado, &s novas releções je trabalho angardraias pelas política clrei

cional do Regime, acabaram por conduzir à instabilidade funciscel, às cobrscargas

de trabalho imposta a minoria dos docentec e 80 suralelo arrocho scizría., o que sr.

possibilita a proiução qualificada do eusino é da pesquisa,

O melancólico perfil que se desenha é o de uia Universidais cargizalizeir,

incapaz tanto de decidir scbre seu próprio destino quando de influir ros dsstixca da

nação.

Não se pode conceber que a altoração de tcdo eass sistena possa sar estetela

cida através da formulação de un simples projeto le refor:ce, concebílo por grupos

restritos de especialistas. A verdadeira Roforma aó pode ser vista couo um pro::ssss

de discussão a experirentação, que se dará simultâneamente por meio ie lutas, pela

conquista de espaços democráticos e através de perticipação crescente dos iccsnica,

alunos, e funcionários nos orgãos decisórios de Universíidaie, ussim ecc peia àus

truição dos mecâniszos internos a externos de reprassão política.

No êmbito do presente processo de recrganização da sociudade civil aos seus

vários setores, o surgimento e ressurgimento de tssoviações de Docentes ireuguru wxs

nova etapa no desenvolvimento da vida universitária brasileira, O estreitanento das

relações das Associações de Dosantes Universitários com todas as forças políticas

nucionais emponhadas na superação da aituação censervadora é qua poderá fazer flore

cer oa príncipios democráticos almejados,

Nesse sentido as Associações de Docentes que assinaram esta carta de prínci

pios, aprovaram e recomendem.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1979.

»ADUSP -ADUNISP -APROFAAP -APROPUC -APUPSC -ADUFRGS -ADUBSCAR -ADUFPb -ADUFP -ADUFMAT

-ADJZF -ADPUC -APUBH -ADUnB -CPFADUFPI -APUZL -APUSM -APROUFP -APUB -APUFG -ADUNICAMP

=AFIUXA -ADURINEP' -ADOFRRAN -APUCG =COAPUERJ -SPULC,

nota Bm nosso último boletim sobre a repressão cultural na Argentina, saiu um
sunário em ingles, Devemos esclarecer que este boletim foi distribuido no Simpósio
Interamericano de Matemática onde estiveram presentes muitos estrangeiros ,daí então

o Sumário em ingleses

propostas aprovadas

I. Durcoratizacão da Universilãe e Triagem Ideolórica

l. À articulcção Kacíciicl das Associações às docentes e a coordenação das lu

“E3 vala ausoronta universitária, como inetrucentca eficazes tura suprir a legisia

são de axceção existente -Leis Ee Refcrna Uciversitária, Pelítica às Fessoal, Polí

tica de ress021, Folítica Financeira, etc.- e suas diversas aplicações ao nível de

cais Universidades

2. O axsreício e o contrôle, pela coxuaideado universitária como um toão, do

ssverno Ca Uciversidade, com a realização, inclusive, de eleições diretas para o

prserchirento dos carszos de direção loa crçãos adrinistrativos e +gonico-científicoq

e cuz a formulação dos ordenerentos legais -Zstatutos e Regimantos Internos- que re

silem a vida acadêzicas

3. à luta sistenática é crzeninaca ccatra c expurço, u triagem e & “iscrimi

nasão claolízica existestes nos univorzídadas brasileiras, com:

a) a extirreção des asgsossorias de segurança e informações cficiuis o oficio

sas, exquistades nas uriversilzies, e no 130



ficada a partir doste período e es consequências daí advintas no piano acunêxico e

social, o velho arcabouço educacional passou a ser uz entrave elitista s ecaáârico

de nossas instituições da ensino superior não vais serviam a classe ro pcier, agore

meis complexa e ceda vez hais diversificada em suas necessidades e ijntere:ses. É fá

cil verificar através do que foi exposto na primeira perte Coste artigo que um sis

tema educecional superíor sustentado pelo Estado é incompatível com o I-perialisi>

nos países dependentes. Daí a necessidade da chamada “privatização” do ensiro sura

rior.

à tendência agora observada áe descompromisgo do governo com o ensicro saperi

or no país já podia ser observada ná décaãas atrás embora ex menor escala. Entretan

to, com a Contra-Revolução de 1o de abril de 1964 este processo acelerou, pcis mz

das finalilzdes do golpo militer foi acelerer o processo de internacionalizeção da

economia via interferência do Estado no jogo econômico, Justiça seja feita, ra área

êo ensino superior a chamãa Revolução de 1964 teve êxito total, basta ver a percen

tagan que representa o ensino universitário não estatal ao Eotedo mais industriali

zaão do país que é São Faulo.

Actas do advento da Grande Indústria a Zducação tinha ccmo finalidade primor

dial reproduzir a nível de superestrutura os valores da classe dominante no sentido

de preservá-la no poder. Com o aparecimento do Capitalismo princípalnente na fase

itperinlista c ensino passou a sor parte importante no processo produtivo como gera

lor às roves tecnologias. Daí a participação ostensiva do Capital na área Educacio..

sal.

Ko caso do Brasil a modernização do país tendo como consequência a necegaida

às de zão-je-obra espacializada a rível méiio e superior e a necessidade de investi

nervos vultuosos por parte do Estedo em infra estrutura para suportar o processo de

dssanvolvizento acelerado constituem as necessidades estruturais que lovaram o Gover

zo a privatizar o ensino euperior, tendo em vista que as universidades oficiais não

tinham conticões de cumprir seu papsl dentro do novo contexto, além de impedir a pe

retração do capital na área do ensino superior no ritmo exigido pela nova situação

ão veis.

à penetração do capital na área da Jducação superior no Brasil, por razões

golíticas, sé procsssa pelo subsídio do Governo ao aluno universitário chanaão cré

êito Educativo que ficaria melhor caracterizado se o chamássemos de INCENTIVO À IN

DÚSZIZA IDTCACICNAL.

Por outro lado o processo de ajustamento dos valores da classe dominante a no

va cociição de desenvolvimento ecelerado se dá através de financiamentos de projetes

culturais, bolsas de estudo, intercâmbio cultural, ete., que diga-se de passagem,

com grexie participação do capital estrangeiro.

Um outro aspecto iímportarte por que passa a Educação Superior em nosso país

é à ênfase no ensino técnico em detrimento ao referente às Ciências Sociais. Isto

tacter faz parte do que dissemos na primeira parte desta enálise no que se rofere à

foraação ãe uxa camada despoliítizada é tecnocrática quê passa a constituir a base

de susteatação do poder em substituição à classe média que fazia este papel através

do jogo parlanentar clássico.

Zspsramos que a axélise sumária do Ensino Superior no Brasil feita anterior

mente siryz para chamar atonção da oposição consequente para o problema educacional

en nosso país no que diz respeito a busoa de novas alternativas realistas para esta

questão a cível popular e não tentativas de voltar a estruturas jé não compatíveis

com a realidais econômica e social ão estágio atual do imperielismo, tal como este

ge conifesta no Brasil.

4. EDUCAÇÃO E REPRESSÃO

Na parte anterior procuramos mostrer coxo está se prvcsasando & nível Ee ing

tituições a transformação do Ensino Superior em ncaso país face ês necussiézios do

desenvolvimento capitalista dopendante, prircípelmerte e partir do golps militar

de 1964 quando intensificou sua implantação no Brasil,

ae



Agilização de inforzação urgente atraves da Zormeção ãe ura rede ds ccmzica

ções que permite mobilização rópida a nível Luorcnal. Assim em cada região haveria

uma asuociação responsável pela comunicação cx es demais,

Fortalecimento e expansão das Associações Docentes;

Uma cempenha que vize o aumento do niúrero de Associados nestas Organizações;

Procursr: introsamento & nível regionzl com remiõdes frecuentes;

Sugere-se que as Associações de Docentes colaborem com o movimento pela: A-

ristia ânpla, Geral e Ixrestrita;

Sugere-se filiação des Associações ao DIEESE;

Sugere-sa qua es: Associações de. Professores da Rete “Farticular de Ensino Sum

rericr enceninhe nas eguas unidades uma empla campanha de gsindicalização para todos.

ca geus professores.

São Paulo, I8 de fevereiro de 1979

As mocões aproveãas neste congresso forem:

- vrotesto contra o aurento do IR

- Pela formação êa UNE

- Por eleições livres e diretas em todos os níveis

- Coptra-a devastação da Amazônia

(Os taxtcs das moções serão publicsãos num próximo boletim)

a universidade brasileira (cont.)
).r.

O ensino superior no Brasil no que diz respsito a seus recursos fina-ceiros

repouta entre dois polos, Ds um ledo temos as Universidades Federais, Esteajusis 6

Kunicípais e no outro extremo as Universidades e Faculêsdes essencialmente particu.

lares, ou seja, sem participação do poder público,

Entre estes dois extremos existe uma gama de aetabelocimentos da ensino sape

rior com participação financeira Grupos particulares quer com ou sex fins Jucrati

vos e dos governos Federais, Estaduais ou Municipais, À participação do poder públá

co nestes estabelecimentos se dé de várias formas, etravés de ajuda direta, firencia

mentos em projetos de pesquisa cu mesmo às leis que indireterante favorecer a capri

talização destas entidades mediante taxas e outros expedientes que em algurs casos

constituem verdadeiro roubo ao aluno que ingressa nestas escolas,

Esta situação real da estrutura dc ensino Superior em ncsso país reflete ncs

príncipios e fins destes instituições.

quaçãsAs escolas oficiais são essenciclmente conservedoras, resistirião à eã:

ão às elitede sua função ao desenvolvimento industrial do país. Eles têm uma trediç

nôs moldes das velhas escolas de bacharéis tão femosas no passaio,

Por outro lado os estabelecimentos essencielmente particulares são vezdaici

ras expresos que visam somente os outros vo seu ensino possue uma fachsãa mais rcusis

ta no que diz respeito à situação científica e tecnológica do puls. Irtretanto, 2oto

não passa da aparência, pois a maioria delas rão tem condições rateriais mírixas de

funcioaamento e são verdedeiras arapuces montadas por empresários irescrupulosos.

No nosso caso específico notamos que o ensino superior ats a sra desexrvcisd

mentista do Goverao Juscelino se manteve quase integralmente nas meis do Estado, »

que refletia uma necossidsde da própria organização econômica e social do país veri



=

2) 4 repressão polícial exercida pelo governo diretamente através de seu epa

aumento do incentivo à Indústria da Educação (Crédito Educetivo)s

rato-pilitar sobre os orgãos estudantis e euzs lideranças será transferida à dire

São das próprias escolas o que já vem sendo feito a algum tempo;

3) Os professores e suas entidades representativas principalmente do ensino

particular serão constantemente pressionados através de contrato de trabalho, lei de

segurança nacioral, etc.

Esta repressão trance se abaterá inicialmente sobre as escolas particulares,

pois estas estão mais próximas &o sistema produtivo, tendo em vista que seus alunos

são na maioria trabalhadores que estudam e portanto influenciam diretamente na pro
dução. Tendo em vista esta nova realidede os professores e alunos das escolas parti

culares ãevem procurar Gesenvolver métodos de luta contra esta situação que de modo

algur é nova mas que será a partir de agora mais sutil e eficienta, fortalecendo

suas entidades. de classe através de direções autênticas e vinculadas com os reais

interesses da classe,

De um modo geral cumpre aos professores e alunos lutar por representações coz

prometidas com interesses reais de um desenvolvimento científico e culturel vsrdsêei

remente popular e que esteja o ensjno superior no Brasil ao lado dc pow. brasileiro

naluta pela sua libertação.

nota De acordo com que foi tirado em nossa última reunião, “diretoria foi con

versar com o Presidente da ASSUC visando um encaminhamento conjunto na luta salarial

sua rébosta foi de que não cabe a ASSUC este tipo de luta. Cabe à quem então, pergun

tamos nós?

A. NENSENEN



Como no presente momento estamos passando por uma nova fase do regims é opor

tuno dizer algumas palavras sobre os métodos usados pelo poder para transformar nca

sa estrutura cducacional superior visando alcaçar seus objotivos.

A História nos ensina que toda Contra-Revolução passa por dues fegos ceracta

rizáveis mas não sepáráveis no tempo e no espaço, as quais podemos chamar àe Repres

são Policial e Repressão Institucional. Aqui só nos interessa enalisar esias duas

faces do regime militar implantado em 1964 no que diz respeito 20 ensino superior.

Vitorioso o golpe militar, este procurcu cortar as cabeças é instituições

vinculedas ao avanço das forças populares que estavam emeaçando os interezses do c&

pital estrangeiro e da oligarquia nacional eus aliada, De Ínicio não havit nscessi

dede inperiosa de reprimir violentemente os estudantes e intelectueis, pois as vai

versidades brasileiras sempre foram conservadoras e em certos casos reacicnárias s

seu peso no contexto das agitações populares Ee processava mais em nívcl ecrdêcios,

sem interferências consideráveis entre o proletariado e os trabalnaicres em geral.

Portanto, durante os primeiros governos militares a repressão policisl se concentrou

na classe trabalhadora que era realmente o grande inimigo do novo regime.

Durante os primeiros anos do golpe € entrega da ecoronia brasileira ao capi

tal estrangeiro foi tão rápida que surgiu a necessidede de sua penetração ixeliata

no sistema educacional para suprir tanto do ponto de vista técnico quarto político

as novas exigências da acumulação imperialista no Brasil. À Universidade, aubora cm

servadora, tinha uma grande tradiçaõ nacionalistá como nos mostra o exemplo da par

ticipação dos estudantes e professores na Campanha do Petróleo no ínicio da década

de 50. O estupim da crise foi o famoso acordo MEC-USAID através do qual os EB.UU.

passavam a interferir diretaments em nosso ensino superior.

A pequena-burguesia em época ds ôdfervemcência social tende sempro rara radj

calismo de direita du de esquerda quer se trate de uma revolução ou de uma cortra-

revolução. Devido ao grande componente pequeno burguês em nossas universíidcies lezen

cadeou-se um processo de agitação que levou a um outro gole dentro do golpe ciliter

com a implantaçaô de terror através do AI-5, de 13 de dezembro de 1968.

A partir deste instante ó centro de gravidade da Kepressão Policiegl começou

a pender para a érea universitária com prisões sequebtros, torturas, ãeszertolazanto

dos orgãos estudantis e atingindo o corpo docente em suas personslidates mais pro

grossites. Og líderes do corpo discente e docento das Universidades foram afastaios

com o emprego de vários métodos, inclusive cem o uso frequente da violência física.

Tendo silenciedo a Universidale, o Governo passou a acelerar a chamada priva

tização do ensino superãor; já as novas empresas educacionais sendo munidas com ing

trumentos legais de repressão a toda manifestaçaS de oposição ao regimo. Estas fo

rem as primeiras medidas de institucionalização do regime implantado em 1964 na área

do ensino superior. Entretanto, as universidades oficiais continuam como quieto den

tro do próprio sistema. Pera resolver o problema das Escolas do Estado o governo

procedeu a nível nacional através dos governos locais um boicote a regularização da

situação dos docentes, evitando o processo de efetivação, implantando contratos sob

a CLT nes gscolas feisrais, transformando universidades estaduais em autarquias, eto,

à segurda fase revolucionária começe com o governo do General Ernesto Geisel,

embora estas fases não possam ser isoladas mas interpenetram e convivem simultanea

merte à medida que a contra revolução se processa. O que podemos afirmar 6 que a

partir êe 1974 passava a predominar a chemada fase de Institucionalização do Regime

euten: sticanente chamada pelos arautos do poder de Aperfeiçoamento Dexocrático.
Tudo índica que o rpcesso de institucionalização de regime será aprofundado

no próximo. Na área universitária podemos prever, em linhas gerais, quais serão seus

desicbramentos futuros, tendo em vista a a tendência enterior do sistema,

No que diz respeito ao ensino superior a institucionalização do regime terá

cono consequências:

1) A intensificação do processo de privatização do ensino superior através

da psssagea "lenta e gradual" das Universidades Estatais para o campo privado, e o


